MOÇÃO  Nº 96,   DE 2001.

                                             PROJETO PM-CIDADÃO


Para os brasileiros, a cidadania, a dignidade da pessoa humana e a  promoção do bem de todos, sem quaisquer formas de discriminação,  assentam  o Estado Democrático de Direito, republicano, assegurados que estão pelos princípios fundamentais do ordenamento constitucional pátrio, conforme estatui o artigo 1º, II, III e artigo 3º, IV, da Constituição Federal.


Nesse sentido, o artigo 5º, caput, estatui o direito à liberdade e à igualdade, sem distinção de qualquer natureza, erigido a categoria de princípios, insculpidos no Título  dos Direitos e Garantias Fundamentais, o qual acresce o Capitulo que trata dos  Direitos Políticos, que estabelece que a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto  direto e secreto, conforme preceitua o artigo 14, da Constituição Federal, cuja soberania será efetivada, dentre outros requisitos, mediante  o instituto da elegibilidade dos cidadãos brasileiros, que se materializará através das seguintes condições, dentre outras, (artigo 14, § 3º, II e V, respectivamente):

a) pleno exercício dos direitos políticos;

b) filiação partidária.

                     A soberania popular, por via das conseqüências, alicerce do Poder Público da República Federativa do Brasil, se alimenta,  se desenvolve e se transfere para seus representantes, basicamente pelo pleno exercício dos direitos políticos e pela filiação partidária, estes em processo de permanente reciprocidade.

                     Portanto, os direitos políticos dos cidadãos brasileiros, firmados em fundamentos erigidos à categoria de princípios constitucionais protegidos por “cláusula pétria”, de que trata o artigo 60, § 4º, da Constituição Federal, a priori e como regra, não devem ficar sujeitos a restrições, especialmente de natureza discriminatória, de fundo preconceituoso, de vertente ideológica, casuística e lesiva aos direitos humanos dos militares, tratados, no caso, como cidadãos pela metade.



Entretanto, o artigo 14, § 8º, da Constituição Federal, assegura aos Policiais Militares o direito ao alistamento, e na condição de alistáveis, tornam-se elegíveis, porém, sofrem restrição aos seus direitos políticos, tornando-se, portanto, cidadãos apenas pela metade e suscitando, em decorrência, a percepção de que a democracia brasileira ainda está por construir, em face da discriminação imposta aos Policiais Militares brasileiros, de exercerem plenamente os direitos políticos e de poderem se filiar aos Partidos Políticos legalmente constituídos.  Portanto, são tratados desigualmente em relação aos demais cidadãos brasileiros e efetivamente não são livres, ou seja, não frui do direito à liberdade de opções políticas.  



Os Policiais Militares sofrem, portanto, grave restrição aos seus direitos e garantias fundamentais ao tentarem o pleno exercício dos seus direitos políticos, em face do que estabelece o artigo 14, § 8º, da Constituição Federal, in verbis:



“§ 8º - O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes condições:

“I – se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade.”



O afastamento automático e definitivo da atividade pública imposta aos Policiais Militares, que se alista com vistas a cargos elegíveis, se contar menos de dez anos de serviço, além de autoritário e arbitrário, carece de qualquer fundamento na fixação impositiva do tempo de dez anos de serviço, e efetivamente tem a marca do preconceito, da discriminação violentadora da cidadania e da dignidade da pessoa humana por eles encarnada.



De forma semelhante, é injusto e ofensivo aos direitos humanos dos Policiais Militares, a imposição unilateral e automática de passagem para a inatividade, no ato da diplomação, e impedido-os de continuarem na profissão que escolheram. Nesse caso são punidos com perdas financeiras e direitos previdenciários, além de por fim a carreira que abraçaram, pelo fato de haverem ousado a exercer uma atividade pública, ou seja, ocupar um cargo eletivo. 



O instituto da elegibilidade no Brasil, sempre foi ditado pelos interesses da elite governante, de vertente oligárquica, no qual o exercício da soberania popular era soberbamente ignorado, rejeitado.



Por isso, não é de estranhar que a primeira Constituição do Brasil não derivou do poder soberano do povo, pelo contrário, foi outorgada pelo Príncipe. A Proclamação da República passou à larga do povo, que assistia boquiaberto ao desfile da tropa. Na Velha República as eleições eram decididas ao bico da pena, de início votava quem detinha bens de raízes. Até bem pouco, as mulheres não podiam votar. Até recentemente, Subtenentes e Sargentos votavam, mas não tinham direito ao voto, enquanto os Cabos e Soldados Policiais Militares não tinham o direito de votar e ser votados até a promulgação da Constituição de 1988. 



O discurso conservador, de linhagem oligárquica, combatia o direito de voto aos Subtenentes, Sargentos, Cabos e Soldados Policiais Militares, exceto os Oficiais, sob a alegação de que deveriam ser protegidos da política, ou sejam, tratavam os militares subalternos na condição de eternos incapazes e potencialmente perigosos à manutenção da hierarquia e disciplina. Uma ofensa ! 



Na realidade, a institucionalidade da vida pública dos Policiais Militares, como de qualquer outra categoria social, está gerando a consciência do binômio direitos-deveres, da negociação como instrumento na busca de soluções do conflito de interesses; na aceitação, respeito e convivência pacífica das diferenças.



A eleição de Sargentos, Cabos e Soldados para cargos eletivos, em vários Municípios e Estados brasileiros, não gerou o menor problema à ordem democrática e ao Estado de Direito, pelo contrário, estão contribuindo positivamente para o fortalecimento das instituições democráticas e servindo de valioso instrumento para conduzir a bom termo as demandas justas e legítimas do povo brasileiro, e não apenas da categoria que representam, contrariando os vaticínios dos conservadores.



Os demais servidores públicos, ao se candidatarem a cargos eletivos não são punidos com a perda do cargo público, apenas se afastam por um  período antes do dia das eleições, e depois das eleições retornam às atividades do cargo. Se forem eleitos, depois do mandato podem voltar a ocupar o cargo público que detinham .  O mesmo tratamento deve ser dado aos Policiais Militares brasileiros.



Cabe consignar que a evolução do processo civilizatório da humanidade, no tocante aos direitos humanos, dá guarida ao pleito dos Policiais Militares,  assegurando-lhes a plenitude de seus direitos políticos, podendo filiar-se a Partidos Políticos e elegibilidade, sem restrições, sem discriminações e sem preconceitos. 



A Carta das Nações Unidas, celebrada em 26/06/45, artigo VIII estabelece que “não farão restrições quanto à elegibilidade de homens e mulheres destinados a participar em qualquer caráter e em condições de igualdade em seus órgãos principais e subsidiários”.Adianta, no artigo 15, que as Nações Unidas “favorecerão o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, sem distinção”, ou seja, os Policiais Militares brasileiros têm o direito de votar e ser votado, livremente, sem distinção que os torne em condições política e socialmente inferiores no concerto da sociedade brasileira.



A Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem,  artigo 2º, assegurou que “Todas as pessoas são iguais perante a lei, sem distinção”, acrescentando no artigo 20,  que “Toda pessoa, legalmente capacitada, tem o direito de tomar parte no Governo de seu país, quer diretamente, quer através de seus representantes, e de participar das eleições, que se processarão por voto secreto, de maneira genuína, periódica, livre.” A expressão “todos e toda pessoa”, inclui certamente os Policiais Militares



A Declaração Universal dos Direitos Humanos,  artigo 1º, declara  que “Todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos.” Acrescenta que, artigo 7º: “Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei.” O artigo 21, assegura que “Todo homem tem direito de tomar parte no Governo de seu país diretamente ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.”

                   A expressão “todo homem”, portanto,  abriga os Policiais Brasileiros ao direito de tomar parte no Governo de seu país, livremente, sem discriminação nem qualquer preconceito.



A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ao celebrar  o Pacto de San José da Costa Rica, em 1967, estabeleceu os Direitos Políticos,  conforme artigo 23:



“1) Todos os cidadãos devem gozar dos seguintes direitos e oportunidades: a)  de participar na direção dos assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes livremente eleitos; b)  de votar e ser eleitos em eleições periódicas autênticas, realizadas por sufrágio universal e igual e por voto secreto que garanta a livre expressão da vontade dos eleitores; e c)  de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções públicas de seu país.”



A expressão “todos os cidadãos”, que abre o número 1 do artigo 23, abriga os Policiais Militares brasileiros, como titulares do direito de participarem na direção de assuntos públicos, diretamente ou por meio de representantes livremente eleitos, inclusive eles próprios, de votar e ser eleitos, de forma que se expresse livremente a vontade dos eleitores, e de ter acesso às funções públicas brasileiras, com igualdade de condições e, portanto, sem discriminações nem preconceitos.



A CONVENÇÃO Nº 111, celebrada pela Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho,  4ª Sessão de Conferência em Genebra (1958), considerou a discriminação como uma violação dos direitos enunciados na Declaração Universal dos Direitos do Homem, estabelecendo que  o termo “discriminação” compreende  “Toda distinção, exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, ascendência nacional ou origem social que tenha por efeito destruir ou alterar a igualdade de oportunidades ou de tratamento em matéria de emprego ou profissão”.



Nesse sentido, os Policiais Militares, no exercício de seus direitos políticos, são notoriamente tratados com discriminação, cujo efeito é alterar a igualdade de oportunidades em matéria de direitos políticos, de elegibilidade.



Cabe deixar consignado, que o Governo Brasileiro assumiu todos esses compromissos em matéria de Direitos Humanos junto à comunidade internacional, porém ainda não incluiu os Policiais Militares  ao abrigo dos Direitos Humanos.



A Carta Encíclica Pacem in Terris, do Papa João XXIII, ao discorrer sobre Direitos Políticos, artigo 23, estabeleceu que “Cabe à pessoa humana a legítima tutela dos seus direitos.” E que  “A participação da vida pública é um dever.”



Certamente, os Policiais Militares querem participar da vida pública e  podem dar contribuições valiosas para o aprimoramento das instituições democráticas do nosso país e para o bem-estar sócial do povo brasileiro, na condição de cidadãos no pleno exercício dos direitos  políticos e dos deveres igualitariamente estabelecidos pela Constituição, porém sem a infâmia da discriminação, porque o direito à liberdade e à igualdade não pode conviver com a discriminação e com o preconceito.



Por derradeiro, em face da crescente onda de violência e criminalidade que assola o Brasil, de norte ao sul, gerando insegurança e medo, tem aumentado a demanda social por segurança, entendida como qualidade de vida e defesa de direitos, visando galgar patamares superiores de cidadania e bem-estar social do povo brasileiro, cujo emprego dos Policiais Militares deve ter como instrumento de trabalho os Direitos Humanos.



Todavia, os Policiais Militares brasileiros são  tolhidos e até reprimidos quando tentam exercitar a cidadania em sua plenitude; a eles são  negados os Direitos Humanos e são tratados com discriminação e generalizado preconceito, como se não fizessem parte da sociedade brasileira e da própria civilização humana, afetando a dignidade de cada um deles, a auto-estima e o próprio bom humor, com reflexos extremamente negativos e nocivos no desempenho de suas atividades profissionais, que devem proteger o exercício da cidadania e prover a segurança do povo, tendo como instrumento de trabalho os Direitos Humanos, porém, tanto a cidadania, como a dignidade e os Direitos Humanos lhes são soberbamente negados.



Isto posto, proponho a seguinte  MOÇÃO:


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos regimentais dessa E. Casa de Leis, apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, Sr. Jader Barbalho, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, Sr. Aécio Neves, e aos Excelentíssimos Senhores Líderes dos Partidos Políticos com assento no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, para que se dignem a tomar urgentes providências, apara aprovação de Emenda Constitucional, dando ao artigo 14,§ 8º da  Constituição Federal a  seguinte redação:



Artigo 14º   -   § 8º - O militar alistável é elegível.



Devem ser suprimidos  a parte final do artigo 8º da CF, ou seja, “atendidas as seguintes condições”, bem como seus incisos I e II. 



Sala das Sessões, em 29/6/2001







a) JOSÉ ZICO PRADO
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